


Início
Junho de 2023 - Lei nº 14.601, de 19/6/2023

Objetivo
Melhorar a qualidade das informações
e a fiscalização do Cadastro Único
e da gestão do Programa Bolsa Família,
além de prevenir fraudes



Legislação

Lei nº 14.601, de 19/6/2023

Decreto nº 11.762, de 30/10/2023

Portaria nº 263, de 29/11/2023

Portaria nº 969, de 15/3/2024



Composição
Coordenação - MDS

SNAS

SENARC

SAGICAD

CGU

AGU

MGI

SG/PR



Diretrizes

• Não criminalizac ̧ão da pobreza;

• Evolução do cruzamento de dados e ampliação das bases;

• Ações estruturantes de combate a fraudes, inclusive 

ciberne ́ticas;

• Estruturação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) nos 

estados e municípios;

• Transparência e comunicac ̧ão com a sociedade



1. CONSTRUÇÃO 
DO PLANO DE 

COMUNICAÇÃO 
DA RFBC

8. COMUNICAÇÃO 
EXTERNA

2. IMPLANTAÇÃO DE 
UNIDADE DE 
PESQUISA 

ESTRATÉGICA E 
GESTÃO DE RISCOS

3. PROPOSTA DE 
MELHORIA DA 

QUALIDADE DA 
BASE DE DADOS 4. CONTRIBUIÇÃO 

E AVALIAÇÃO DOS 
TERMOS DE 

ADESÃO

5. CRONOGRAMA 
DE AVERIGUAÇÕES 

E AUDITORIAS

6. AVERIGUAÇÃO DE 
IRREGULARIDADES E 

PETIÇÃO AO TCU

7. FLUXO DE 
DENÚNCIAS



REUNIÕES DA REDE

• Primeira reunião ordinária: 20/12/2023;

• Primeira reunião extraordinária: 02/02/2024;

• Segunda reunião ordinária: 05/03/2024.



ENTREGAS

1. CONSTRUÇÃO DO PLANO DE 
COMUNICAÇÃO DA RFBC

2. IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE 
DE PESQUISA ESTRATÉGICA E 

GESTÃO DE RISCOS

3. PROPOSTA DE MELHORIA DA 
QUALIDADE DA BASE DE DADOS

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/a-rede

Estruturação da Unidade de Pesquisa Estratégica e Gestão de
Riscos (articulação na reforma de estruturas do MDS via MGI).

Análise interministerial da qualidade das seguintes bases de
dados: CNIS, MEC, TCU, Receita Federal; Cruzamentos com o
Ministério da Saúde em análise; Acordo com a ATRICON para
inclusão das bases de dados dos RPPS Municipais.



ENTREGAS

4. CONTRIBUIÇÃO E AVALIAÇÃO 
DOS TERMOS DE ADESÃO

5. CRONOGRAMA DE 
AVERIGUAÇÕES E AUDITORIAS

6. AVERIGUAÇÃO DE 
IRREGULARIDADES E

PETIÇÃO AO TCU

Ampliação dos marcos fiscalizatórios nos municípios e
Estados, fortalecendo o Controle Social, especialmente com
os Conselhos de Assistência Social, em diálogo com o CNAS.

Integração dos calendários de averiguação e auditorias
MDS/CGU em 2024 e planejamento integral de ações
conjuntas em 2025.

Debate interministerial de Petição ao TCU sobre indícios de
irregularidades no processo de cadastramento e de atualização
cadastral, principalmente de famílias unipessoais, no período
eleitoral do segundo semestre de 2022.



ENTREGAS

7. FLUXO DE DENÚNCIAS

8. COMUNICAÇÃO EXTERNA

Atualização e unificação do fluxo de denúncias do PBF e do
CadÚnico em todo o Governo Federal, tanto encaminhando
denúncias de irregularidades quanto obstáculos à entrada no
Cadastro.

Informar estados, municípios, controle social e órgãos de
fiscalização sobre as ações da Rede de Fiscalização.



Grupo Técnico 1 
Redução de Litigiosidade

Mediação com a DPU sobre a

Portaria nº 911/2023 e averiguação

de unipessoais no SUAS.



Grupo Técnico 2
Orçamento, fiscalização e 
estruturação do SUAS

Elaboração de proposta para aplicação de 
recursos federais para qualificação do CadÚnico, 
o que inclui investimentos na rede da Assistência 
Social e o fomento do controle social, com 
incremento da participação dos conselhos 
estaduais e municipais de Assistência Social.




